
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional do Trabalho da 14ª Região

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA __ VARA DO TRABALHO DE 
PORTO VELHO - RONDÔNIA

O número total de acidentes de trabalho registrados no Brasil aumentou de 709.474 casos em 2010 para  

711.164 em 2011. O número de óbitos também registrou aumento: de 2.753 mortes registradas em 2010, o  

número subiu para 2.884 em 2011. O número de acidentes típicos seguiu a mesma tendência, os quais  

passaram  de  417.167  em  2010  para  423.167 registros em  2011.  (disponível  em 

<http://www.tst.jus.br/web/trabalhoseguro/dados-nacionais>)

A Superintendente  Regional  do  Trabalho  e  Emprego  de  Rondônia,  Ludma  de  Oliveira  Correa  Lima,  

suspendeu a competência dos Auditores-Fiscais do Trabalho de interditar máquinas e embargar obras  

quando constatada situação de grave e iminente risco para a saúde ou segurança do trabalhador. Com  

esse Ato, a superintendente concentrou unicamente em sua pessoa essa competência. A resolução foi  

publicada nesta quarta-feira, 23, no Diário Oficial da União – DOU, por meio da Portaria nº 66, de 22 de  

julho de 2013 (sítio do SINAIT < https://www.sinait.org.br/?r=site/noticiaView&id=7823>))

O pessoal da inspeção será composto de funcionários públicos cujo estatuto e condições de serviços lhes  

assegurem a estabilidade nos seus empregos e os  tornem  independentes de qualquer  mudança de 

govêrno ou de qualquer influência externa indevida.

1.  Os inspetores  de trabalho serão autorizados a providenciar medidas destinadas a eliminar  defeitos  

encontrados em uma instalação, uma organização ou em métodos de trabalho que êles tenham motivos  

razoáveis para considerar como ameaça à saúde ou à segurança dos trabalhadores.

2. A fim de estarem aptos a provocar essas medidas, os inspetores terão o direito, ressalvado qualquer  

recurso  judiciário  ou  administrativo  que  possa  prever  a  legislação  nacional,  de  ordenar  ou  de  fazer  

ordenar:

a) que sejam feitas nas instalações, dentro de um prazo fixo, as modificações necessárias a assegurar a  

aplicação estrita das disposições legais concernentes à saúde e à segurança dos trabalhadores.

b) que sejam tomadas imediatamente medidas executivas no caso de perigo iminente para a saúde  
e a segurança dos trabalhadores. (Artigos 6º e 13º, da Convenção 81 da OIT – Inspeção do Trabalho na  

Indústria e no Comércio)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pelos Procuradores do Trabalho abaixo 

assinados,  que  deverão  ser  notificados  pessoalmente  de  todos  os  atos  do  processo  na 

Procuradoria Regional do Trabalho da 14a Região, situada na Av. Presidente Dutra, 4055, Bairro 

Olaria, Porto Velho/RO, CEP 76.801-327, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

com fundamento nos artigos 127 e 129, inciso III, da Carta Constitucional, c/c o inciso III, do art.  

83, art. 84, caput e 6º, inc. VII, alínea "d", da Lei Complementar nº 75/93, Lei nº 7.347/85 e art. 

796 e seguintes do Código de Processo Civil, ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

DE NATUREZA DECLARATÓRIA e

MANDAMENTAL 

http://www.tst.jus.br/web/trabalhoseguro/dados-nacionais
https://www.sinait.org.br/?r=site/noticiaView&id=7823%3E)


em face da UNIÃO FEDERAL (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO), pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 26.994.558/0001-23, que poderá ser citada na 

Avenida Nações Unidas, 271, Bairro Nossa Senhora das Graças, km 01, Porto Velho/RO, CEP 

76804-110, pelos fatos e fundamentos de direito a seguir expostos.

1. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

A presente ação tem por escopo o reconhecimento judicial da competência privativa 

dos auditores-fiscais do trabalho para a prática de atos de interdição e embargo em situações de 

grave e iminente risco à saúde e integridade física dos trabalhadores. O interesse na declaração 

judicial funda-se na crise jurídica de incerteza existente em razão da incompatibilidade existente 

entre o artigo 161 da CLT – que ainda atribui esta competência aos Superintendentes Regionais 

do Trabalho – e a Convenção 81 da OIT, a Constituição Federal e os princípios que regem o 

Direito do Trabalho, em especial, aqueles pertinentes ao meio ambiente do trabalho.

Neste sentido, a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para propositura da 

presente ação é patente. Isto porque o MPT tem a atribuição constitucional de zelar pelo efetivo 

respeito dos Poderes da República e dos serviços de relevância pública:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 

aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e 

social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

É inconteste que uma das atribuições dos Poderes Públicos manifesta-se no exercício 

da atividade de inspeção do trabalho, contemplada no artigo 21 da Carta Maior:

Art. 22. Compete à União:

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;

Além disso, o mesmo artigo 129 da CRFB atribuiu ao Parquet da União a promoção do 

inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do meio ambiente, e não se pode esquecer 

que  no  conceito  de  meio  ambiente  inclui-se,  por  vontade  da  própria  Carta  Magna,  o  meio 

ambiente laboral:

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei:



VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.

Por fim, a própria violação ao ordenamento jurídico está em jogo aqui, porquanto atos 

de natureza infra-legal (portarias) estão a pisotear normas que ingressaram em nosso quadro 

jurídico no mínimo1 com força de Lei (Convenções da OIT). Estas Convenções da Organização 

Internacional do Trabalho representam um standard mínimo de proteção institucional aceito pelas 

nações civilizadas do mundo.

Esse  conflito  normativo  entre  o  artigo  161  da  CLT  (e  as  Portarias  editadas  pelo 

Ministério  do Trabalho e Emprego dele decorrentes)  e o Decreto Legislativo 95.461/87 – que 

formalizou a  Convenção 81 da OIT –  resta  configurado tanto no aspecto  literal  e  específico, 

quanto no que tange à principiologia das normas que integram o sistema de proteção do trabalho 

brasileiro.

2. DO CABIMENTO DA  AÇÃO

A presente ação possui cunho nitidamente declaratório, tendo por fundamento legal o 

artigo 4º do Código de Processo Civil:

Art. 4º O interesse do autor pode limitar-se à declaração:

I - da existência ou da inexistência de relação jurídica;

Parágrafo único. É admissível a ação declaratória, ainda que tenha ocorrido a violação do 

direito.

O pedido que ora é formulado em face da União visa conferir segurança jurídica ao 

aos órgãos que integram a Inspeção do Trabalho no Brasil,  cessando uma crise de incerteza 

jurídica. De forma indireta, e mais importante, busca também a defesa da saúde, da segurança e 

da  vida  dos  trabalhadores,  profundamente  afetados  pela  edição  de  portarias  que  violam  o 

conteúdo da Convenção 81 da OIT, portarias estas supostamente embasadas no arcaico artigo 

161 da CLT. Neste ponto, cabe lembrar que a segurança de todos os cidadãos – e não apenas 

dos trabalhadores –  é  um direito  social  de  natureza fundamental  cristalizado no artigo  6º  da 

Constituição Federal:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o  

lazer,  a  segurança,  a  previdência  social,  a  proteção  à  maternidade  e  à  infância,  a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

1 Em verdade, após o julgamento do RE 466.343-SP pelo Supremo Tribunal Federal instaurou-se uma nova interpretação, lastreada no parágrafo 
2o do artigo 5o da Constituição Federal afirmando que os dispositivos internacionais ratificados pelo Brasil antes da Emenda Constituição de n.  
45/04 ingressam em nosso ordenamento jurídico com forma de norma supra legal, o que apenas reforça a tese ora levantada.



Assim, também o artigo 5º, caput, e artigo 7º, inciso XXII da Constituição estão sendo 

tutelados de forma mediata por esta ação.

O que se pretende, em síntese, é uma declaração do Poder judiciário no sentido de 

reconhecer a validade e eficácia das normas previstas na Convenção 81 da OIT,  ratificada pelo 

Estado brasileiro: a validade da Convenção 81 da OIT é o fundamento para que se reconheça a 

competência dos Auditores Fiscais do Trabalho para a prática de atos de embargo e interdição. 

Estas  normas  definem,  de  forma  cristalina,  a  competência  privativa2 dos  auditores-fiscais  do 

trabalho para a promoção de intervenções administrativas no meio ambiente do trabalho.

Enfim,  pretende-se  um  reconhecimento  judicial  para  que  os  agentes  públicos 
incumbidos da efetivação dos direitos trabalhistas (auditores-fiscais do trabalho) possam adotar as 

medidas necessárias à proteção da integridade física dos trabalhadores, assegurando que o corpo 

da auditoria-fiscal do trabalho no Brasil  livre-se de uma vez por todas de ingerências políticas 

externas indevidas, porquanto só assim se materializa o Estado Republicano de Direito idealizado 

no artigo primeiro da Carta Maior.

Busca-se,  por  consequência,  prevenir  a União para que não mais  venha a adotar 

portarias  de hierarquia infralegal  que representem uma violação à norma explícita  contida na 

referida Convenção, tendo aqui a ação um cunho também inibitório/mandamental.

3. DOS FATOS

Entender que a competência para promover embargos e interdições decorrentes de 

fiscalizações pertence ao Superintendente Regional do Trabalho engendra, necessariamente, o 

desvirtuamento do  instituto,  fundamental  à  preservação  da  vida  daqueles  que  produzem  a 

riqueza em nossa sociedade.

Primeiro,  porque  os  Superintendentes  não  são  concursados,  treinados  e 

experimentados para a realização de um ato que é eminentemente técnico. Segundo, porque os 

Superintendentes  não  possuem imparcialidade  para  a  efetivação  do  referido  ato,  já  que  são 

necessariamente  indicados  e,  portanto,  dependentes  das  forças  políticas  e  econômicas 

dominantes.

A interdição e o embargo são atos administrativos que, naturalmente, vocacionam-se a 

acudir situações de urgência, que precisam ser aplacadas imediatamente pelo servidor público 

que  com elas  se  deparou,  ou  seja,  situações  incompatíveis  com qualquer  procedimento  que 

envolva solicitação ou recurso à via hierárquica. 

A  seguir,  seguem  exemplos  empíricos  do  desvirtuamento  da  competência  de 

2 Como veremos, ainda remanesce competência para interdição aos Superintendentes em caso de pedido formulado por entidades sindicais. Portanto, 
não se tratar, a rigor, de competência exclusiva mas sim privativa.



interdição e embargo decorrentes da interpretação de que ela seria detida pelos Superintendentes 

Regionais do Trabalho.

Os casos são recentíssimos, dentre os inúmeros que poderiam ser citados. Ocorreram 

em  diferentes  estados  da  Federação  (Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  Rondônia,  Paraíba  e 

Amazonas), evidenciando concretamente as consequências nefastas da interpretação anacrônica 

sobre  a  competência  para  interditar  e  embargar.  (acesso  em  <https://www.sinait.org.br/?

r=site/noticiaView&id=8254 > acesso em 28.11.2013).

Excelência, é preciso enfatizar, os eventos nada têm de pontual ou contingencial. Pelo 

contrário,  o  desvirtuamento  da  competência  decorre  da  própria  natureza  do  cargo  de 

Superintendente do Trabalho, indicado politicamente (sem imparcialidade) e sem preparo técnico 

(não fez concurso para a função,  nem é preparado para tal,  como são os auditores desde a 

posse).

O primeiro caso que citamos ocorreu em Curitiba, no Paraná. O Superintendente do 

Trabalho, durante fiscalização realizada por auditores do trabalho, desvirtuou completamente o 

instituto, tanto pela ausência de imparcialidade, quanto por desconhecimento técnico.

Ocorre  que  houve  uma  inspeção  na  chamada  Arena  da  Baixada,  construção  de 

propriedade  do  Clube  Atlético  Paranaense.  Os  auditores  fiscais,  servidores  concursados  e 

tecnicamente preparados,  constataram a presença de diversas situações de grave e iminente 

risco  à  vida  dos  trabalhadores  na  obra.  Com  base  na  inspeção,  redigiram  relatório  técnico 

demandando o embargo da obra para saneamento das irregularidades detectadas.  Todavia,  o 

Superintendente  Regional  não  seguiu  a  determinação  dos  auditores,  permitindo  que  a  obra 

prosseguisse e expondo os trabalhadores aos graves e iminentes riscos ali presentes.

A decisão do Superintendente, como aludido, foi duplamente enviesada, como provam 

suas próprias declarações.

Após não assinar o embargo da obra, o Superintendente do Trabalho compareceu ao 

local para um suposto “diálogo social”, no qual demonstrou toda a sua falta de capacidade técnica. 

Vejamos suas palavras:

A SRTE-PR envolveu neste diálogo vários profissionais de segurança do Clube Atlético  

Paranaense  (CAP),  demonstrando  a  urgência  e  a  necessidade  de  melhor  gestão  dos  

riscos. O CAP, desde o dia 17 deste mês, quando iniciou a inspeção do GMAI, acolheu e  

implementou diversas correções em tempo recorde, tornando a construção mais segura.

Na ocasião, o superintendente conversou com cerca de 900 trabalhadores presentes na  

Arena.  “Vocês já fizeram o primeiro gol, pois até este estágio da obra não ocorreu  
nenhum  acidente  de  trabalho  e  poderão  marcar  o  segundo  e  histórico  gol,  ao  
concluírem  esta  obra  de  tamanha  dimensão  com  responsabilidade  e  sem  que  
aconteça nenhuma ocorrência”, salientou Beraldin.

O  superintendente  explicou  essa  ação  preventiva,  acentuando  que  cada  funcionário,  

individual e coletivamente, esteja comprometido com a segurança nos postos de trabalho,  

reforçando  que  “todo  trabalhador  deve  usar  corretamente  os  equipamentos  de  

https://www.sinait.org.br/?r=site/noticiaView&id=8254
https://www.sinait.org.br/?r=site/noticiaView&id=8254


segurança  para  que  a  construção  prossiga  com  qualidade  técnica  e  humana”. 

Link:http://portal.mte.gov.br/imprensa/srte-pr-visita-obra-da-arena-da-

baixada/palavrachave/arena-da-baixada-gmai-srte-pr.htm#inicio  .   

http://noticias.gov.br/noticias/noticiaGenerica/30231726

O que o Superintendente do Trabalho fez, na verdade, foi deixar de preservar a vida 

dos trabalhadores, transferindo para eles a responsabilidade e os riscos pela preservação de sua 

própria integridade física. Tal assertiva contradiz totalmente os princípios básicos da segurança do 

trabalho, acessível a qualquer iniciante na matéria. A hierarquia elementar de qualquer gestão de 

segurança do trabalho parte das ações  coletivas, sob gestão e responsabilidade da  empresa, 

sendo as medidas individuais o último recurso, e ainda assim sob responsabilidade das empresas. 

Destarte, fica empiricamente demonstrado o total despreparo técnico do Superintendente para 

deter a competência de interdição e embargo.

Não fosse suficiente isso para demonstrar o desvirtuamento técnico, a própria Justiça 

do Trabalho demonstrou tecnicamente o viés da decisão, pois embargou a obra com base no 

mesmo  relatório  técnico  ignorado  pelo  Superintendente  do  Trabalho.  Ou  seja,  não  fosse  a 

intervenção da Justiça do Trabalho –  intervenção esta que também esperamos que aconteça 

nesta  ação  declaratória  -,  estariam  os  trabalhadores  com  suas  vidas  expostas  aos  riscos 

identificados pelos auditores fiscais.

Segue trecho da decisão judicial:

Consultando os autos, verifica-se a existência de inúmeros autos de infração, em várias 

fases da obra, confluindo para o relatório da Superintendência do Trabalho e Emprego do  

Paraná de fls. 36/37.

Em 27/09/2013  o  Grupo  Móvel  de  Auditoria  de  Condições  de  Trabalho  em Obras  de  

Infraestrutura do Ministério  do Trabalho e Emprego -  GMAI finalizou o relatório  que se  

encontra  anexado  às  fls.  612/618,  demonstrando  o  grave  risco  de  soterramento  de  

trabalhadores, atropelamento e colisão, queda de altura e projeção de materiais, dentro  

outros graves riscos.

Dessa forma, a perícia designada anteriormente perdeu o objeto, uma vez que o relatório 
do GMAI é exaustivo e realizado por auditores fiscais do trabalho, por meio de uma  
equipe multidisciplinar,  altamente especializada  (Portaria MTE 195/2012 DOU 27.01. 

2012), razão pela qual revogo a decisão anterior para dispensar a perícia técnica.

Demonstrada exaustivamente a verossimilhança das afirmações do autor e o grave risco 

de dano irreparável à saúde dos trabalhadores, considerado ainda o risco de vida iminente  

em face das várias infrações encontradas durante à fiscalização, em descumprimento à  

diversos  itens  da  NR18  do  MTE (art.  200  da  CLT),  sendo esses  objetos  de  proteção  

fundamental (art. 7, XXII, art. 170, caput e III e art. 225 da Constituição da República, art.  

XXV da  Declaração  de  Direitos  do  Homem e  Convenções  155 e  167  da  OIT,  ambas  

ratificadas pelo Brasil) e razão de ser do Direito, defiro a antecipação dos efeitos da tutela,  

nos termos do art. 273 do CPC (art. 769 da CLT) para determinar o imediato embargo da  

obra até que todas medidas de proteção apontadas no Relatório do GMAI (fls. 612/618)  

sejam efetivamente implementadas, sob pena de multa diária (art. 461 do CPC c.c art. 769  

http://noticias.gov.br/noticias/noticiaGenerica/30231726
http://portal.mte.gov.br/imprensa/srte-pr-visita-obra-da-arena-da-baixada/palavrachave/arena-da-baixada-gmai-srte-pr.htm#inicio
http://portal.mte.gov.br/imprensa/srte-pr-visita-obra-da-arena-da-baixada/palavrachave/arena-da-baixada-gmai-srte-pr.htm#inicio


da  CLT)  de  R$  500.000,00  (quinhentos  mil  reais).  

http://reporterbrasil.org.br/documentos/embargo-arena.pdf

Quanto à ausência de imparcialidade dos Superintendentes,  vejamos novamente a 

fala do Superintendente:

O  superintendente  admitiu  que  o  cronograma  apertado  para  a  entrega  da  obra,  

impreterivelmente até 31 de dezembro, teve influência na sua decisão.

http://www.gazetadopovo.com.br/copa2014/arena/conteudo.phtml?id=1413027

O superintendente alfinetou a posição do Ministério,  de embargar a obra.  “Não dá para 

imaginar  simplesmente  uma obra  dessa  magnitude  parada.  Ela  tem importância  muito  

grande para o povo paranaense, a Copa do Mundo vem aí, tem prazo para terminar”, disse  

ele.

http://www.bemparana.com.br/noticia/280397/ministerio-do-trabalho-embarga-obras-da-

arena-da-baixada#.UmAPG1CkqTN

Ou seja,  a  competência  da  interdição  foi  subsumida  aos  interesses  empresariais, 

expondo a vida dos trabalhadores.

Em Rondônia, no norte do país, situação parecida.

Auditores inspecionavam obras da Usina Hidrelétrica de Girau.

Foram contatados e pressionados. Por não terem cedido, a Superintendente revogou 

a delegação existente.

A  retirada  da  delegação  tem  sido  um  expediente  reiterado  nos  últimos  anos, 

começando no Rio de Janeiro, em 2011. Este ano, Paraná, Rondônia e Paraíba foram atingidos, 

corolário  direto  das  pressões  empresariais  locais  e  do  desvirtuamento  da  competência  da 

interdição e embargo que é inerente à sua detenção pelos Superintendentes do Trabalho.

Vejamos o desenrolar dos fatos segundo noticiado pela mídia:

Antes de a Justiça determinar a paralisação, auditores fiscais haviam tentado embargar a  

obra apontando o risco de acidentes fatais, mas foram impedidos de agir por determinação  

do superintendente local do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Neivo Beraldin.

O episódio é mais um na crise no MTE relacionada a intervenções de superintendentes no 

embargo  de  obras  por  parte  de  auditores  fiscais.  A categoria  reclama de  interferência  

política e pede a substituição das chefias na Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro e Rondônia.  

Em Curitiba, os fiscais que tentaram embargar a obra antes da decisão judicial registraram 

208 autos de infração, dos quais 189 referem-se a problemas de saúde e segurança, e  

falhas de proteção que expõem trabalhadores     ao risco de acidentes.  

Desde  1º  de  agosto  de  2013,  quando  o  superintendente  Neivo  Beraldin  promulgou  a  

Portaria Nº 69/2013  , os auditores não têm mais poder para embargar obras de maneira   

independente, sem autorização dos superiores.

No caso em questão, os auditores apontaram em 23 de setembro a necessidade imediata  

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=2&pagina=70&data=01/08/2013
http://www.bemparana.com.br/noticia/280397/ministerio-do-trabalho-embarga-obras-da-arena-da-baixada#.UmAPG1CkqTN
http://www.bemparana.com.br/noticia/280397/ministerio-do-trabalho-embarga-obras-da-arena-da-baixada#.UmAPG1CkqTN
http://www.gazetadopovo.com.br/copa2014/arena/conteudo.phtml?id=1413027
http://reporterbrasil.org.br/documentos/embargo-arena.pdf


de  paralisação  e  fizeram  o  pedido  à  chefia,  conforme  as  novas  regras.  Entre  as 

irregularidades  encontradas  estão  instalações  elétricas  desprotegidas,  falta  de 

escoramentos contra possível soterramento nas escavações, falta de andaimes adequados  

e ausência de proteções para minimizar risco de quedas de materiais e de trabalhadores.

Mesmo com a indicação de urgência em função do risco, o pedido ficou parado na mesa de  

Neivo Beraldim, que não embargou a obra. O superintendente chegou a visitar a arena com 

o chefe da Seção de Inspeção do Trabalho da SRTE/PR Sérgio Silveira de Barros ao seu  

lado, em 27 de setembro, mas, em vez de determinar a paralisação, ambos preferiram 

reunir os trabalhadores e passar orientações sobre o uso de equipamentos de segurança.  

http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2013/10/apos-medidas-emergenciais-reforma-

da-arena-da-baixada-e-liberada-1025.html

O  problema  já  havia  sido  apontado  por  auditores  da  Superintendência  Regional  do  

Trabalho e Emprego de   Rondônia   (SRTE/RO), que, também em carta aberta, repudiaram   

interferência  política  nas  ações  de  fiscalização.    Na  mensagem,  eles  denunciaram   
constrangimentos e restrições no embargo da obra da Hidrelétrica de Jirau, no Rio  
Madeira,  em  Rondônia.  Na  ocasião,  um  dos  fiscais  relatou  ter  recebido  um  
telefonema do assessor do ministro, Ruy Parra Motta, que, segundo ele, tentou de  
impedir o embargo do canteiro de obras no qual foram encontradas irregularidades  
severas. http://reporterbrasil.org.br/2013/09/auditores-reclamam-de-interferencia-politica-e-

pedem-substituicao-de-superintendentes/

No estado do  Amazonas,  por sua vez, há investigação criminal e por improbidade 

administrativa  em  curso  no  Ministério  Público  Federal,  por  conta  do  levantamento  de  uma 

interdição  de  grande  parte  do  maquinário  de  uma  empresa  –  que  estava  expondo  seus 

empregados  a  riscos  de  mutilações  –  realizado  pelo  Superintendente  Regional  do  Trabalho, 

visando beneficiar  o apoiador de sua campanha a deputado estadual,  à época presidente da 

legenda pela qual se candidatava (Procedimento Investigatório nº 1.13. 000.001580/2013-71).

Nos últimos dias, quando a presente ação estava em fase final de redação, novo fato 

deplorável corrobora as teses aqui expostas.

O Superintendente do Trabalho no Rio Grande do Sul, segundo matéria jornalística:

O superintendente  regional  do  Trabalho  no  Estado,  Heron  Oliveira,  foi  indiciado  nesta  

sexta-feira pela Polícia Federal por corrupção passiva e formação de quadrilha.

Oliveira é um dos investigados no esquema que facilitaria o fim de embargos a obras a  

partir da atuação de fiscais da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE),  

órgão  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego.  Em  troca  da  liberação  de  construções,  

empresários  pagariam  propina  a  agentes  públicos.  

http://zerohora.clicrbs.com.br/rs/economia/noticia/2013/11/superintendente-regional-do-

trabalho-e-indiciado-pela-pf-por-corrupcao-4320351.html

Portanto,  Excelência,  é  da  natureza  da  interpretação  anacrônica  acerca  da 

competência para interditar  e embargar o seu próprio  desvirtuamento,  que pode transitar  da 

http://zerohora.clicrbs.com.br/rs/economia/noticia/2013/11/superintendente-regional-do-trabalho-e-indiciado-pela-pf-por-corrupcao-4320351.html
http://zerohora.clicrbs.com.br/rs/economia/noticia/2013/11/superintendente-regional-do-trabalho-e-indiciado-pela-pf-por-corrupcao-4320351.html
http://reporterbrasil.org.br/2013/09/auditores-reclamam-de-interferencia-politica-e-pedem-substituicao-de-superintendentes/
http://reporterbrasil.org.br/2013/09/auditores-reclamam-de-interferencia-politica-e-pedem-substituicao-de-superintendentes/
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2013/10/apos-medidas-emergenciais-reforma-da-arena-da-baixada-e-liberada-1025.html
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2013/10/apos-medidas-emergenciais-reforma-da-arena-da-baixada-e-liberada-1025.html


ignorância, passando pelo tráfico de influência, chegando mesmo à corrupção direta em prejuízo 

do fundamento constitucional do direito à vida. Os casos aqui citados servem apenas para ilustrar 

como se manifesta, concretamente, a interpretação do obsoleto artigo 161 da CLT, ainda aplicado 

em que pese a revogação tácita parcial operada pela Convenção 81 da OIT.  

3.1. DA INSPEÇÃO DO TRABALHO.
A Inspeção do Trabalho tem fundamento constitucional no artigo 22, inciso XXIV, da 

Constituição Federal, que estabelece como competência da União organizar, manter e executar a 

inspeção do trabalho.
No dizer de Sadi Dal Rosso, a Inspeção do Trabalho é uma instituição atual, viável e 

necessária3 e tem fundamento no Direito Internacional Público na Convenção nº 81 da OIT, que 

ingressou  no  nosso  ordenamento  jurídico  através  do  Decreto  n.  41.721/57,  revigorado  pelo 

Decreto legislativo de n. 95.461/1987.

Com o intuito de dar cumprimento aos incisos dispostos no artigo 7º, e ao inciso XXIV 

do artigo 22 da Constituição Federal, a lei n. 10.593/2002 atribuiu ao Ministério do Trabalho e 

Emprego  a  missão  institucional  de  fiscalizar  o  cumprimento  da  legislação  trabalhista,  assim 

investindo-o do poder de polícia da União.

A Lei 10.593/02 disciplina a questão da seguinte forma:

Art. 11. Os ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho têm por atribuições assegurar, 

em todo o território nacional:

I - o cumprimento de disposições legais e regulamentares, inclusive as relacionadas 
à  segurança  e  à  medicina  do trabalho,  no âmbito  das  relações  de trabalho e  de 
emprego;

II  -  a  verificação  dos  registros  em Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  -  CTPS, 

visando a redução dos índices de informalidade;

III  -  a verificação do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

objetivando maximizar os índices de arrecadação;

IV - o cumprimento de acordos, convenções e contratos coletivos de trabalho celebrados 

entre empregados e empregadores;

V - o respeito aos acordos, tratados e convenções internacionais dos quais o Brasil seja 

signatário;

VI  -  a  lavratura  de  auto  de  apreensão  e  guarda  de  documentos,  materiais,  livros  e 

assemelhados,  para verificação da  existência de fraude e  irregularidades,  bem como o 

exame da contabilidade das empresas, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 17 e 18 

do Código Comercial.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará as atribuições privativas previstas neste 

artigo,  podendo  cometer  aos  ocupantes  do  cargo  de  Auditor-Fiscal  do  Trabalho  outras 

atribuições, desde que compatíveis com atividades de auditoria e fiscalização.

3  A Inspeção do Trabalho, 1999, p. 09, SINAIT/OIT

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L0556-1850.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L0556-1850.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L0556-1850.htm


Para  uma  definição  do  conceito  de  poder  de  polícia,  socorremo-nos  do  Código 

Tributário Nacional:

Art.  78 do CTN: Considera-se poder  de polícia  atividade da administração pública que, 

limitando  ou  disciplinando  direito,  interesse  ou  liberdade,  regula  a  prática  de  ato  ou 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 

ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade 

pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”.

O  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  órgão  do  Poder  Executivo,  integra   a 

Administração Pública Federal, estando sujeito aos ditames supraconstitucionais, constitucionais e 

legais que regem as relações entre o Estado e o particular.

Como  princípios  constitucionais  elementares,  que  vinculam  a  conduta  da 

Administração Pública, elencam-se a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e 

a eficiência, todos retirados do artigo 37 da Carta Maior.

Comentando o princípio da Legalidade, o professor Dirley da Cunha Júnior ressalta 

que:

“Como decorrência da indisponibilidade do interesse público,  a atividade administrativa 
só pode ser exercida em conformidade absoluta com a lei. O princípio da legalidade é 

uma exigência que decorre do Estado de Direito,  ou seja,  da submissão do Estado ao  

império da ordem jurídica”.4

Pode-se  inferir,  portanto,  que  o  princípio  da  legalidade impõe  ao  administrador  a 

completa subserviência aos ditames legais, não podendo o mesmo agir ou deixar de agir sem 

expressa autorização legal.
A  finalidade  da  inspeção  do  trabalho,  nos  termos  do  artigo  626  da  CLT5 é  a 

fiscalização do fiel cumprimento das normas de proteção ao trabalho. No mesmo sentido dispõe o 

Regulamento  da  Inspeção  do  Trabalho,  Decreto  4.552/2002,  em  seu  artigo  1º.  Dentre  as 

atribuições exercidas pelos Auditores-Fiscais do Trabalho, aquela de maior relevância – por tutelar 

valores essenciais como a vida e a saúde das pessoas trabalhadoras – é exatamente o dever de 
interromper  atividades  laborativas  consideradas  potencialmente  de  risco para  os 
trabalhadores, bem como interditar setores, máquinas e equipamentos considerados nocivos.

Dito isto, observa-se que a Fiscalização do Trabalho é carreira típica, na medida em 

que exerce atividades exclusivas de Estado (art. 247, da CF e art. 4º, da Lei nº 11.079/2004, que 

estabelece  como  indelegáveis  as  atividades  que  detenham  poder  de  polícia  e  a  considera 

4 Curso de Direito Administrativo, 2011, Editora Jus Podivm.
5  Art. 626 - Incumbe às autoridades competentes do Ministério do Trabalho, ou àquelas que exerçam funções delegadas, a fiscalização do fiel 

cumprimento das normas de proteção ao trabalho.



atividades exclusivas). 

A partir  desta nova conceituação legal,  a disposição do art.  161,  da CLT choca-se 

também com a nova ordem constitucional, pela atribuição de competências próprias da atividade 

de fiscalização a autoridades que não compõem a carreira, como os Superintendentes. O art. 161, 

da CLT, não teria sido, assim, recepcionado em sua integralidade pela nova Constituição.

Vale  frisar  que  os  Superintendentes  Regionais  do  Trabalho  não  são  autoridades 

superiores aos Auditores-Fiscais do Trabalho, na área técnica. O RIT (Decreto nº 4552/2002) é o 

instrumento jurídico que trouxe para nosso ordenamento jurídico as prescrições da Convenção 

OIT nº  81.  Em seu art.  3º  o  RIT retirou  a  possibilidade de intervenção na área  técnica dos 

auditores-fiscais do trabalho. 

Verifica-se que o artigo 161, da CLT é totalmente antiquado em relação ao sistema 

federal da inspeção estabelecido pela Constituição de 1988, pois previsto numa época em que 

havia subordinação técnica e administrativa dos então "inspetores do trabalho" – que ingressavam 

no serviço público por indicação e sem concurso público – aos delegados do trabalho. 

O regimento interno do MTE (Portaria nº 483/2004), em seu art. 1º, II, do anexo VI,  

lançado pelo Ministro do Estado do Trabalho, nos termos do Decreto nº 5063/2004, deixa claro 

que  "a Fiscalização do Trabalho está subordinada  tecnicamente à Secretaria da Inspeção do 

Trabalho e administrativamente às Delegacias Regionais do Trabalho". 

Ou seja, faz muito tempo que os Superintendentes perderam posição hierárquica em 

relação aos Auditores. 

Se as normas e orientações técnicas devem partir da SIT (Secretaria de Inspeção do 

Trabalho), porque a ela cabe (cf. Portaria nº 483/2004) "formular e propor as diretrizes e normas  

de atuação da área de segurança e saúde do trabalhador", seria um total absurdo, além de todos 

os argumentos já lançados, fazer valer a inversão proposta pelo art. 161 da CLT, com a interdição 

e embargo ser efetivada por quem sequer pode ser considerado como superior hierárquico em 

relação aos Auditores em matéria técnica na legislação vigente.

No que tange à competência para embargos e interdições, o exercício das atribuições 

dos auditores-fiscais do trabalho está contemplado no artigo 18 do Regulamento da Inspeção do 

Trabalho:

Art. 18. Compete aos Auditores-Fiscais do Trabalho, em todo o território nacional:

XI  -  quando  constatado  grave  e  iminente  risco  para  a  saúde  ou  segurança  dos 

trabalhadores, expedir a notificação a que se refere o inciso X deste artigo, determinando a 

adoção de medidas de imediata aplicação;

XIII - propor a interdição de estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou 

o embargo de obra, total ou parcial, quando constatar situação de grave e iminente risco à 

saúde ou à integridade física do trabalhador, por meio de emissão de laudo técnico que 

indique a situação de risco verificada e especifique as medidas corretivas que deverão ser 

adotadas pelas pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, comunicando o fato de imediato à 

autoridade competente;



Para o exercício do seu dever funcional, o auditor fiscal do trabalho, servidor público 

do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  realiza  atividades  de  análise  entre  os  fatos  jurídicos 

existentes numa relação trabalhista e a norma legal. Verificada uma discrepância entre os fatos 

jurídicos analisados e os dispositivos legais, compete ao auditor-fiscal do trabalho agir de acordo 

com as normas legais, utilizando-se obrigatoriamente dos instrumentos de que dispõe. Pode-se 

elencar como principais instrumentos do poder de polícia da inspeção do trabalho a lavratura do 

auto  de  infração  e  o  dever-poder  de  embargar  e  interditar  atividades  que  ensejam  grave  e 

iminente risco à integridade física e a vida dos trabalhadores. Sobre este último instrumento, nos 

deteremos um pouco mais.

4. DO DEVER-PODER DE INTERDIÇÃO

O poder de interdição/embargo, previsto no ordenamento jurídico brasileiro desde os 

primórdios da CLT, é o aspecto nuclear da inspeção do trabalho no que tange à saúde e seguran-

ça dos trabalhadores. Mesmo não sendo uma medida punitiva, ela concomitantemente evita o in-

fortúnio imediato e previne a ocorrência de novos acidentes, tanto pela pedagogia direta que pro-

voca no empregador abrangido, quanto no conjunto das empresas que têm acesso à informação 

da medida adotada.

Neste  passo,  interdição  e  embargo  são  atos  meramente  cautelares,  de  caráter 

eminentemente  técnico  de  forma  que,  rigorosamente,  só  têm  sentido  se  aplicados 

IMEDIATAMENTE e SEM QUALQUER INTERFERÊNCIA de outros agentes,  que não aqueles 

selecionados para tal mister.

A interdição e o embargo são instrumentos para preservação do direito fundamental à 

vida, pilar do nosso ordenamento jurídico. Os fundamentos elementares para a realização do em-

bargo/interdição, à luz da sua importância, são: CONHECIMENTO TÉCNICO e IMPARCIALIDA-
DE. Todo o trabalho concernente à interdição/embargo já é feito pelos auditores, selecionados im-

parcialmente por concurso público entre os mais disputados do país, e treinados desde a posse 

no cargo para tal mister.

Em sendo parte da inspeção do trabalho, a tese defendida na presente ação civil públi-

ca é a de que a competência para interditar/embargar decorrente das atividades da inspeção já é 

privativa dos auditores fiscais, com base na contradição insuperável entre a Convenção 81 da OIT 

(ratificada em 1987) c/c a Constituição de 1988 que a recepcionou, em contraposição a um texto 

ultrapassado da CLT (de 1943, em seu artigo 161).

A Convenção 81 da OIT tem uma importância atroz na proteção dos direitos humanos 

afetos à seara trabalhista, e não por acaso a sua vigência no ordenamento jurídico pátrio sempre 

esteve relacionada àqueles interlúdios em que o Estado Democrático de Direito se fez presente no 

País.



A Convenção 81 foi aprovada na 30ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho 

(realizada em Genebra em 1947), entrando em vigor no plano internacional em 07.04.1950; mas 

no Brasil, a sua aprovação se deu através do Decreto Legislativo n. 24, de 29.5.56, do Congresso 

Nacional; por sua vez, sua ratificação ocorreu em 25 de abril de 1957. 

Através do Decreto n. 41.721, de 25.6.57, a Convenção 81 foi, portanto, promulgada, 

adquirindo vigência nacional a partir de 25 de abril de 1958. 

Ocorre que, em 05 de abril de 1971 a Convenção 81 foi denunciada, mediante De-
creto n. 68.796/71.

Finalmente, o revigoramento da sua ratificação se deu por intermédio do Decreto n. 

95.461, de 11.12.87, que revogou o precitado Decreto n. 68.796 e revigorou o Decreto de promul-

gação n. 41.721.

Verifica-se, portanto, que a Convenção foi REVIGORADA em 1987, após ter sido de-

nunciada em 1971, em plena ditadura militar e vigência do AI-5, o que apenas evidencia o forte 

viés político de sua validade, cabendo destacar, neste ponto, que qualquer ato político flagrante-

mente atentatório à Convenção 81 da OIT fere, a um só tempo, o regime democrático, os direitos 

fundamentais dos trabalhadores e o direito a um meio ambiente de trabalho seguro. Nesse con-

texto, quaisquer portarias editadas pelo MTE usurpando essa competência dos auditores-fiscais 

do trabalho seriam ilegais e também inconstitucionais.

As pressões exercidas pelos empregadores-infratores para anular a efetividade des-

ses instrumentos são históricas, mas nos últimos anos se tornaram uma epidemia. O principal ins-

trumento de assédio é intermediado pelos Superintendentes Regionais do Trabalho, com base na 

interpretação de uma redação anacrônica da CLT.

Como dito anteriormente, os auditores fiscais já realizam todas as atividades referen-

tes à interdição/embargo, poder que se insere no sistema de inspeção do trabalho. Resta, em sen-

tido contrário, apenas uma redação decrépita da CLT que ainda é equivocadamente utilizada, re-

dação esta que contradiz totalmente o conjunto do ordenamento jurídico.

Vejamos a redação da Convenção 81 da OIT:

Artigo 6.
O pessoal da inspeção será composto de funcionários públicos cujo estatuto e condições 

de serviço lhes assegurem a estabilidade nos seus empregos e os tornem independentes 

de qualquer mudança de governo ou de qualquer influência externa indevida.

Artigo 13
1. Os inspetores do trabalho estarão autorizados a tomar medidas a fim de que se eliminem 

os defeitos observados na instalação, na montagem ou nos métodos de trabalho que, se-

gundo eles, constituam razoavelmente um perigo para a saúde ou segurança dos trabalha-

dores.

2. A fim de permitir a adoção de tais medidas, os inspetores do trabalho estarão autorizados 

a reservar qualquer recurso judicial ou administrativo que possa prescrever a legislação na-

cional, a ordenar ou mandar ordenar:



a) as modificações na instalação, dentro de um prazo determinado, que sejam necessárias 

para garantir o cumprimento das disposições legais relativas à saúde ou segurança dos tra-

balhadores; ou

b)  a adoção de medidas de aplicação imediata, em caso de perigo iminente para a 
saúde ou segurança dos trabalhadores.
3. Quando o procedimento prescrito no parágrafo 2 não for compatível com a prática admi-

nistrativa ou judicial do Membro, os inspetores terão direito a dirigir-se à autoridade compe-

tente para que esta ordene o que for cabível ou adote medidas de aplicação imediata

Verifica-se, com facilidade, que a ideia presente na Convenção 81 da OIT é justamen-

te blindar o pessoal da inspeção de interferências externas, sejam elas de cunho político ou mes-

mo econômico.

Veja-se que a redação do item 3 da Convenção, ao contrário do que pode parecer a 

partir de uma leitura apressada, não prevê como exceção a hipótese de confirmação da medida 

de urgência por um superior hierárquico do inspetor do trabalho, pertencente ao próprio quadro do 

serviço de inspeção. 

De fato, a hipótese a que se refere esse item diz respeito aos países membros da OIT 

cujos sistemas jurídicos não admitem que medidas de restrição de direitos possam ser tomadas 

diretamente por agentes administrativos, devendo o ato ser praticado por uma autoridade judicial 

ou administrativa, sendo este último o caso de países que reconhecem a jurisdição administrativa 

independente, como ocorre, por exemplo, na França. 

Com efeito, a hipótese do item 3 não diz respeito ao sistema jurídico pátrio, pois no 

Brasil admite-se a imediata executividade de providências urgentes de polícia administrativa, seja 

a trabalhista, seja de outros gêneros, como sanitária e ambiental.

Vale dizer, o sentido do item 3 não é, obviamente, o de estabelecer que as regras 

enunciadas no item 2 podem ser desconsideradas pelo país membro ao seu bel prazer. Se o sen-

tido geral do art. 13 é o de prever a adoção de providências a serem tomadas diretamente pelo 

inspetor do trabalho, não é dado ao membro da OIT ratificar a convenção mas negar sua aplica-

ção, inserindo em seu ordenamento regra contrária. A exceção visa apenas compatibilizar o conti-

do no art. 13 com aquelas situações peculiares em que o ordenamento jurídico do país membro 

está organizado de forma a não admitir, sequer em tese, a possibilidade de medidas restritivas 

sem a intervenção de uma jurisdição judicial ou administrativa. 

Nesse sentido, o item 3 apenas reproduz, embora com redação menos clara, regra 

que já estava prevista na Recomendação n. 20 da OIT, de 1923 e que antecedeu a Convenção 

81, segundo a qual: 
“En los casos en que fuere necesario tomar medidas inmediatas para que los loca-

les y las instalaciones se conformen a las disposiciones de la legislación, los ins-

pectores deberían poder formular requerimientos (o cuando este procedimiento 
no sea compatible con la organización administrativa o judicial del país, diri-

girse a la autoridad competente para que formule dichos requerimientos) que lle-



ven implícita la ejecución, dentro de un plazo determinado, de las modificaciones,  

en los locales o instalaciones, que sean necesarias para asegurar la aplicación  

exacta y precisa de la legislación sobre higiene y seguridad de los trabajadores. En  

los países donde los requerimientos de los inspectores tengan fuerza ejecutiva, su  

efecto no podrá ser suspendido sino mediante la interposición de un recurso ante  

las  autoridades administrativas  superiores  o  ante  los  tribunales;  pero,  en  todo  

caso, las garantías concedidas a los empleadores contra cualquier arbitrariedad no  

deberían impedir en modo alguno la ejecución de las medidas prescritas con obje-

to de prevenir peligros inminentes que hayan sido debidamente comprobados” (gri-

famos).

Ou seja, a exceção prevista no item 3 do art. 13 da Convenção, que já estava contida 

na Recomendação n. 20, diz respeito a casos em que “a organização administrativa ou judicial do  

país” globalmente considerada não reconheça a imediata executoriedade de atos de policia admi-

nistrativa limitadores de direitos, o que não é o caso do Brasil (onde uma autoridade fazendária 

pode, por exemplo, determinar o fechamento de um posto de combustível flagrado vendendo com-

bustível adulterado, e onde uma autoridade municipal pode determinar diretamente a interrupção 

de obra de construção civil irregular, não autorizada).

Desta forma, a interpretação histórica e sistemática da Convenção não permite esta 

ilação: o que pretende a Convenção é mesmo independizar os Auditores-Fiscais do Trabalho des-

sas ingerências externas. A prática jurídica nacional, por sua vez, é perfeitamente compatível com 

a outorga de privatividade aos Auditores-Fiscais do trabalho para a atribuição de promover embar-

gos e interdições.

Não por  outro  motivo,  o  Regulamento  da  Inspeção  do  Trabalho  –  RIT  -  (Decreto 

4552/2002) encontra-se no mesmo sentido da Convenção 81 da OIT:

Art. 19. É vedado às autoridades de direção do Ministério do Trabalho e Emprego: 

(...) 

II - interferir no exercício das funções de inspeção do trabalho ou prejudicar, de qualquer  

maneira, sua imparcialidade ou a autoridade do Auditor-Fiscal do Trabalho.

Ainda segundo o RIT, cabe ao auditor: 

X - notificar as pessoas sujeitas à inspeção do trabalho para o cumprimento de obrigações  

ou a correção de irregularidades e adoção de medidas que eliminem os riscos para a saúde  

e segurança dos trabalhadores, nas instalações ou métodos de trabalho;

XI - quando constatado grave e iminente risco para a saúde ou segurança dos traba-
lhadores, expedir a notificação a que se refere o inciso X deste artigo, determinando  
a adoção de medidas de imediata aplicação.



O único poder existente no ordenamento jurídico brasileiro para o auditor-fiscal do tra-

balho determinar a adoção de medidas imediatas para eliminação de risco à segurança e saúde 

dos trabalhadores é a interdição da condição de risco existente nos estabelecimentos empresari-

ais. Assim, não há outro instrumento no nosso quadro jurídico para que sejam cumpridas as deter-

minações previstas no RIT. Destarte, já está expresso no RIT, conceitualmente, que cabe aos au-

ditores a interdição das condições de risco grave e iminente. Por consequência, o RIT e a Con-

venção 81 da OIT estão em perfeita harmonia.

No entanto, em contrapartida, os Superintendentes Regionais do Trabalho são indica-

dos arbitrariamente pelo Ministro do Trabalho, que por sua vez representa interesses político parti-

dários. Portanto, os Superintendentes são diretamente subordinados a governos e influências ex-

ternas, o que inviabiliza a sua interferência em qualquer atividade ligada à inspeção do trabalho, 

sob pena de frontal incompatibilidade com Convenção 81 da OIT e os conceitos do RIT.

As medidas administrativas representadas pelo embargo e pela interdição são estrita-

mente parte da inspeção do trabalho, tanto pelo fim (assegurar o fiel cumprimento das normas de 

proteção ao trabalho, inclusive de saúde e segurança do trabalho), quanto pelo meio, demandan-

do para sua realização: conhecimento técnico para identificar o risco e imparcialidade para de-

terminação da medida.

Por definição, os superintendentes do trabalho não detêm nenhum desses atributos.

Portanto, para que o ordenamento jurídico tenha qualquer coerência, a competência 

para interditar e embargar condições de risco decorrentes do trabalho é inequivocamente dos au-

ditores-fiscais do trabalho.

Ainda em relação ao RIT, há a previsão de que cabe aos auditores:

XIII - propor a interdição de estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou  

o embargo de obra, total ou parcial, quando constatar situação de grave e iminente risco à  

saúde ou à integridade física do trabalhador, por meio de emissão de laudo técnico que in-

dique a situação de risco verificada e especifique as medidas corretivas que deverão ser  

adotadas pelas pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, comunicando o fato de imediato à  

autoridade competente.

Para garantir imparcialidade, e por conseguinte efetividade ao instrumento, só se pode 

concluir que a autoridade competente a que se refere o RIT é o próprio auditor. Assim, ao invés 

de “propor” a interdição, cabe ao auditor determiná-la (como única medida imediata para aplicação 

pelas empresas), sendo ele a autoridade competente. Desse modo, a terminologia empregada no 

RIT estaria equivocada, pois seria incoerente com o conjunto das suas próprias previsões, e com 

o ordenamento jurídico em sua inteireza (interpretação teleológica e sistemática).

Repisa-se: é evidente que em “situação de grave e iminente risco à saúde ou à integri-

dade física do trabalhador”,  como exposto no próprio RIT, a interdição ou o embargo devem ser 



imediatos, em observância à interpretação teleológica  do sistema constitucional e por força do 

fundamento maior de proteção à vida humana. É inerente à natureza jurídica da interdição e do 

embargo o caráter de urgência e necessária imediatidade, com prévia análise técnica realizada 

por servidor público habilitado e competente: o auditor-fiscal do trabalho.

Admitir o contrário, ou seja, que em situações de grave e iminente risco aos trabalha-

dores o papel dos auditores do trabalho consistiria tão somente em relatar o ocorrido, formular re-

querimento e aguardar uma decisão (favorável ou não) do forasteiro superintendente do trabalho 

violaria, sem dúvida, princípios elementares ao meio ambiente do trabalho, tais como os princípios 

da prevenção e da precaução, insertos na Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-

mento (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – ECO-92), en-

tre outros textos legais. 

Citamos, neste sentido, doutrina que reforça a tese da necessária imediatidade da in-

tervenção: 

“Também os institutos do embargo e da interdição, colocados à disposição da Inspeção do 

Trabalho pelo art. 161 da CLT, voltam-se para a proteção da saúde e segurança dos traba-

lhadores. Nos termos do item 1º da Norma Regulamentadora nº 3, com redação dada 
pela Portaria SIT nº 199/2011, são o “embargo e [a] interdição (...) medidas de urgên-
cia adotadas a partir da constatação de situação de trabalho que caracterize risco 
grave e iminente ao trabalhador”. Por risco grave e iminente entende-se, com fulcro no 

art. 2º, § 1º, da mesma Portaria MTE nº 40/2011, tratar-se de “toda condição ou situação de 

trabalho que possa causar acidente ou doença relacionada ao trabalho com lesão grave à 

integridade física do trabalhador”. Após longo embate acerca da natureza dos institutos do 

embargo e da interdição, o Ministério do Trabalho fixou o entendimento, sedimentado no art. 

21 da Portaria MTE nº 40/2011, de que não se tratam de medidas sancionatórias, mas, sim, 

acautelatórias, adotadas em caso de grave e iminente risco ao trabalhador. Tanto assim é 

que o referido artigo não impede sejam lavradas autuações por infrações constatadas, ino-

correndo, portanto, qualquer forma de bis in idem, bem como não há qualquer necessidade 

de ao embargo ou à interdição corresponder, necessariamente, uma infração à legislação 

trabalhista. O critério é, assim, o grave e iminente risco, o fundamento, a imprescindí-
vel prevenção/precaução de acidentes ou doenças do trabalho e, o mote, a saúde e 
segurança do trabalhador”  (MEIO AMBIENTE DE TRABALHO. PRECAUÇÃO E PRE-

VENÇÃO. PRINCÍPIOS NORTEADORES DE UM NOVO PADRÃO NORMATIVO,  Tereza 

Aparecida Asta Gemignani e Daniel Gemignani, disponível em <www.tst.jus.br>)

Assim, é de se questionar: como submeter ao referendo de um superintendente 

alienígena (e sem qualquer preparo técnico) a decisão sobre a vida e a integridade física  

dos trabalhadores?

Como é possível que, diante da constatação de situações de grave e iminente 

risco,  aguarde-se  por  uma  decisão  administrativa  que  irá  chancelar  –  OU  NÃO –  a 

interdição de atividades laborais quando a vida e a integridade fÍsica das pessoas está em 



jogo?
Como  dito,  o  objetivo  da  presente  demanda  é  a  declaração  expressa  do  Poder 

Judiciário no sentido de que a competência para efetivação de embargos e interdições, decorrente 

das  atividades  de  inspeção  do  trabalho,  é  privativa  dos  auditores  fiscais  do  trabalho.  Como 

fundamento para este pleito, indicamos a revogação parcial do conteúdo do artigo 161 da CLT 

promovida pela Convenção 81 da OIT.

Aos superintendentes somente cabe a decisão nos casos de pedidos (requerimentos 

devidamente  embasados  em  relatórios  técnicos  previamente  elaborados)  formulados  por 

entidades  sindicais,  ou  outros  entes  da  sociedade  civil  –  e  por  isto  mesmo  falamos  em 

competência  privativa  dos  auditores-fiscais,  e  não  em  competência  exclusiva. A  tese  ora 

sufragada é, portanto, que os superintendentes podem também interditar de forma complementar 

aos Auditores-Fiscais do Trabalho, afinal de contas, AS ENTIDADES SINDICAIS NÃO COMPÕEM 

A INSPEÇÃO DO TRABALHO, mas têm o direito de formular tais  pretensões,  alicerçadas no 

direito constitucional de petição.

Essa atribuição, portanto, pelos parâmetros legais e constitucionais atuais, é intrínseca 

aos  auditores-fiscais  do  trabalho,  que  embargam  e  interditam  atividades  laborais  não  por 

decorrência de um suposto poder  hierárquico inerente a superintendentes alienígenas, mas sim 

por se tratar de atribuição ínsita à própria Fiscalização do Trabalho.

5. CONFLITO  DE  LEIS  NO  TEMPO  E  VIOLAÇÃO  A  PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS.

A estrutura e as atribuições da Fiscalização do Trabalho estão contempladas na CLT, 

texto legal com redação datada do ano de 1943. No entanto, muita coisa mudou nessas décadas.

Do ponto de vista jurídico, muita coisa também mudou. Diversos artigos continuam 

expressos na CLT, mas não foram recepcionados pela Constituição de 1988, ou foram revogados 

mesmo por normas posteriores em sentido contrário.

É o caso de diversos artigos sobre organização sindical. Através de ações judiciais e 

de regulamentações (de cunho infralegal) do Ministério do Trabalho, o tema foi se adequando às 

mudanças no ordenamento jurídico, sem a necessidade de alterações literais na redação da CLT.

O ordenamento jurídico precisa ser coerente também em outros quesitos, não apenas 

no que se refere ao direito coletivo do trabalho. Alguns artigos consolidados, entretanto, ainda não 

ganharam a atenção devida das instituições jurídicas.

Este é o caso da parte que trata da inspeção do trabalho. Vejamos o que estabelece o 

artigo 161 da CLT:

Art.  161  -  O  Delegado  Regional  do  Trabalho,  à  vista  do laudo  técnico  do  serviço 



competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador,  poderá interditar  

estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou embargar obra, indicando  

na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência exigir, as providências que deverão  

ser adotadas para prevenção de infortúnios de trabalho.

§ 1º - As autoridades federais, estaduais e municipais darão imediato apoio às medidas  

determinadas pelo Delegado Regional do Trabalho.

§  2º  -  A  interdição  ou  embargo  poderão  ser  requeridos  pelo  serviço  competente  da  

Delegacia  Regional  do  Trabalho  e,  ainda,  por  agente  da  inspeção  do  trabalho  ou  por  

entidade sindical.

§ 3º - Da decisão do Delegado Regional do Trabalho poderão os interessados recorrer, no  

prazo  de  10  (dez)  dias,  para  o  órgão  de  âmbito  nacional  competente  em matéria  de  

segurança e medicina do trabalho, ao qual será facultado dar efeito suspensivo ao recurso.

§ 4º  -  Responderá  por  desobediência,  além das medidas penais  cabíveis,  quem, após 

determinada  a  interdição  ou  embargo,  ordenar  ou  permitir  o  funcionamento  do  

estabelecimento ou de um dos seus setores, a utilização de máquina ou equipamento, ou o  

prosseguimento de obra, se, em conseqüência, resultarem danos a terceiros.

§ 5º - O Delegado Regional do Trabalho, independente de recurso, e após laudo técnico do 

serviço competente, poderá levantar a interdição.

Verifica-se  que  o  artigo  161,  com  redação  de  1943,  submete  a  interdição  de 

estabelecimento para preservação da vida dos trabalhadores – atividade não apenas típica da 

fiscalização mas a  principal atividade da fiscalização – à decisão do então chamado Delegado 

Regional do Trabalho, hoje Superintendente Regional do Trabalho e Emprego.

O art. 161 da CLT é uma norma de competência. Em toda organização administrativa, 

é possível a divisão de funções com base na hierarquia; o que não pode haver, entretanto, é a 

utilização dessa hierarquia para fins outros que não o atendimento da finalidade pública.

Neste sentido, a própria Convenção 81 refuta a  ideia de  hierarquia entre auditores-

fiscais do trabalho e suas respectivas chefias no que tange à atividade-fim da própria inspeção 

laboral.  Vale  dizer,  o  AFT é independente,  autônomo e imparcial6 quanto à  análise dos fatos 

jurídicos que lhes são apresentados numa inspeção in loco:

Artigo 6º. O pessoal da inspeção será composto de funcionários públicos cujo estatuto e  

condições de serviços lhes assegurem a estabilidade nos seus empregos e os tornem  

independentes  de  qualquer  mudança  de  govêrno  ou  de  qualquer  influência  externa  

indevida.

Vivíamos na ocasião da edição da CLT a ditadura do Estado novo. Todas as decisões 

em matéria trabalhista, como a organização sindical e a fiscalização do trabalho, passavam pelo 

crivo ditatorial, de cima para baixo, de uma autoridade despótica, que tinha nos delegados do 

6 Somente cabe ao Poder Judiciário dar a palavra final nestas situações.



trabalho  correias  diretas  de  transmissão  dos  desígnios  centralizados  e  politicamente 

comprometidos, em nada engajados com a efetivação do direito do trabalho (ver John French, por 

exemplo).

Vejamos o quão anacrônicas são as disposições da CLT:

Art. 80. Tratando-se de menores aprendizes, poderão as Comissões fixar o seu salário até 

em metade do salário mínimo normal da região, zona ou subzona. (somente revogado no 

ano de 2000)

Art. 626 - Incumbe às autoridades competentes do Ministério do Trabalho, ou àquelas que 
exerçam funções delegadas, a fiscalização do fiel cumprimento das normas de proteção 

ao trabalho.

Art.  634  -  Na  falta  de  disposição  especial,  a  imposição  das  multas  incumbe  às 
autoridades regionais competentes em matéria de trabalho, na forma estabelecida por 

este Título.

Art. 638 - Ao Ministro do Trabalho é facultado avocar ao seu exame e decisão, dentro de 

90 (noventa) dias do despacho final do assunto, ou no curso do processo, as questões 

referentes à fiscalização dos preceitos estabelecidos nesta Consolidação.

São disposições legais7 que, a despeito de não terem sido formalmente revogadas por 

normas jurídicas, foram sendo deixadas de lado por parte dos aplicadores do Direito pela sua total 

incompatibilidade com um sistema de inspeção do trabalho imparcial e técnico. Do ponto de vista 

material, entretanto, verifica-se que há uma grande divergência entre estes preceitos e o princípio 

constitucional da impessoalidade e moralidade, fundamentais à toda Administração Pública.

O tempo passou, outra ditadura veio e durou 20 anos.

Em 1987,  entretanto,  sobreveio  a  Convenção  81  da  OIT,  que  muda  radicalmente 

nosso ordenamento jurídico em matéria de inspeção do trabalho. A inspeção não é mais atividade 

de governo, mas sim atividade de ESTADO.

Assim está disposto na Convenção 81:

Artigo 6º. O pessoal da inspeção será composto de funcionários públicos cujo estatuto e 

condições de serviços  lhes assegurem a estabilidade nos seus empregos e os tornem 

independentes de  qualquer  mudança  de  govêrno  ou  de  qualquer  influência  externa 

indevida.

Em 1988,  a  Constituição  reforçou  e  encarregou  à  União  a  inspeção  do  trabalho, 

justamente para unificar e desvincular de interesses alienígenas e paroquiais, mais susceptíveis 

7  A propósito, cita-se ainda a Portaria de n. 148/1996 do Ministério do Trabalho e Emprego que trata das multas administrativas: Art.14º. O 
julgamento do processo compete: I - em primeira instância, aos Delegados Regionais do Trabalho; II - em segunda instância, ao Secretário de 
Fiscalização do Trabalho ou ao Secretário de Segurança e Saúde no Trabalho, conforme a matéria objeto da autuação ou notificação.



de se manifestar nos estados e municípios.

Infelizmente,  o  Ministério  do  Trabalho  continua  concedendo  a  partidos  políticos  e 

interesses alienígenas a tirania de decisões fundamentais, em frontal descaso à Convenção 81 da 

OIT e à Constituição Federal.

O  Ministério  permite  que  partidos  políticos  controlem  e  definam  diretamente  as 

decisões,  literalmente preenchendo os cargos de Superintendente por membros do partido de 

plantão, ao mesmo tempo em que permite que esses representantes de partidos políticos – que 

não  fazem parte  do  pessoal  da  inspeção  e  são  diretamente  indicados  por  partido  político  – 

definam se vão delegar ou não a competência de interdição aos auditores.

Ocorre que os princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade e eficiência 
administrativas não permitem mais esta discricionariedade, especialmente frente à proteção de 

um valor fundamental que é a vida.

É desprovido de qualquer sentido jurídico submeter a um alienígena a decisão pela 

mais importante atribuição do serviço de inspeção, justamente aquela relacionada à saúde e à 

vida dos trabalhadores. É torná-la – e não há como fugir disso – um faz de conta.

Essa disposição organizativa resquicial, só agora questionada judicialmente, pisoteia a 

Convenção referida e a própria Carta Magna.

Assim, temos que o artigo da CLT que trata da interdição foi tacitamente revogado pela 

Convenção 81 da OIT. Da mesma forma, o parágrafo 5o do artigo 161 da CLT que submete a 

decisão  de  levantar  as  interdições  e  embargos  aos  superintendentes  também  encontra-se 

incompatível.

Como vimos,  a  interdição é  efetivamente  o coração da inspeção do trabalho;  é o 

NÚCLEO  da  inspeção  e  da  preservação  da  vida,  direito  fundamental  e  mais  importante 

consagrado pelo artigo 5º da Carta Maior. 

Não se trata, pura e simplesmente, do poder de suspender atividades empresariais, 

restringindo  provisoriamente  o  direito  à  liberdade  consubstanciado  na livre  iniciativa.  Trata-se 

efetivamente de assegurar o direito à vida e integridade física de terceiros, dever este que não 

obriga apenas os auditores-fiscais do trabalho, mas sim todo e qualquer cidadão brasileiro. No 

caso  dos  AFTs,  o  exercício  deste  dever  se  faz  mais  evidente  pelo  fato  de  possuírem  o 

conhecimento técnico e a imparcialidade necessários para esta nobre missão.i

A Convenção  81 da OIT,  por  outro  lado,  veda expressamente  os  alienígenas nas 

atividades de inspeção. È impossível outra conclusão se não a de que a interdição e o embargo, 

decorrentes  das  ações  dos  inspetores,  só  podem  ser  realizadas  pelos  próprios  inspetores 

(submetidos a concurso público que lhes assegura imparcialidade e com a necessária qualificação 

técnica).



Como se vê,  há coerência entre a definição de atribuições essenciais a um corpo 

técnico  de  servidores  públicos  e a  proteção  da  vida  e  da  integridade  física  humana  no 

ordenamento jurídico, representado pela Constituição, Convenção 81 da OIT e Regulamento da 

Inspeção do Trabalho. Mas cabe citarmos, ainda, outro dispositivo que apenas reforça a tese da 

coerência desse sistema normativo para tutelar situações de grave e iminente risco. 

Trata-se do art. 9º, item 1 da Convenção 151 da OIT:

O controle de aplicação das leis e dos regulamentos relativos à segurança, a higiene e o 

meio  ambiente  de  trabalho  deverá  estar  assegurado  por  um  sistema  de  inspeção 

apropriado e suficiente".

Se a constatação de que um determinado local ou equipamento não atende às normas 

de saúde e segurança do trabalho, colocando em risco a vida dos trabalhadores, deve gerar como 

consequência a lavratura do termo de interdição/embargo, a atribuição desses atos apenas ao 

Superintendente faz com que o controle de aplicação das leis  relativos ao meio ambiente do 

trabalho seja patentemente inapropriado e insuficiente.

Vale ressaltar, Excelência, que não se trata de desconhecer ou ignorar a literalidade 

do artigo 161 da CLT que atribui este mister ao delegado. Isso porque os sindicatos ainda podem 

pedir a interdição, dirigindo este requerimento ao superintendente regional do trabalho, como já 

vimosii. Nestes casos, cabe ao delegado decidir, porque não é da alçada da Inspeção do Trabalho 

receber esse tipo de solicitação. Essa é a interpretação razoável que se propõe por intermédio da 

presente ação – e mesmo a única aceitável do ponto de vista lógico – para um sistema jurídico 

que  quer  preservar  vidas  e  pautar  a  inspeção  do  trabalho  no  princípio  da  impessoalidade  e 

moralidade. Então não se está, por intermédio da presente ação, sequer requerendo a declaração 

da revogação (ab-rogação) da integralidade do referido artigo.

Estamos a pedir apenas a adequação concreta, em procedimento muito semelhante 

ao  que  se  dá  com  a  mutação  constitucional,  à  nova  realidade  fática  e  jurídica  posterior  à 

Constituição Federal de 1988.

6. COSTUME COMO FONTE DO DIREITO

O pedido ora pleiteado em desfavor da União/MTE consiste em uma declaração do 

Poder Judiciário no sentido de reconhecer expressamente a atribuição privativa dos Auditores-

Fiscais do Trabalho para proceder a embargos e interdições quando constatadas situações de 

grave e  iminente  risco à  integridade  física  dos trabalhadores,  sem que referida  decisão seja 

submetida  ao  crivo  de  Superintendentes  Regionais  do  Trabalho  e  Emprego,  porquanto  não 

integrantes do corpo técnico de agentes públicos amparados pela Convenção 81 da OIT. 



Por  via  de  consequência,  espera-se,  ainda,  o  afastamento  da  aplicabilidade  da 

Portaria de n. 40 do Ministério do Trabalho e Emprego e que a União promova a alteração do 

documento  de  forma  apropriada  à  nossa  realidade  jurídica  atual,  garantindo  a  competência 

privativa das interdições decorrentes da inspeção aos próprios inspetores do trabalho (auditores-

fiscais).

O  pleito  ora  trazido  não  apenas  é  necessário,  do  ponto  de  vista  fático,  para  a 

preservação de vidas humanas. Trata-se, também de pleito válido e possível do ponto de vista 

jurídico. 

Prova disto é que a delegação da atribuição de embargar e interditar já foi conferida na 

quase  totalidade  das  Superintendências  do  país  (com  exceção  do  Rio  de  Janeiro,  e  mais 

recentemente  do  Paraná, Rondônia  e  Paraíba).  Assim,  a  outorga  dessa  atribuição,  de  forma 

privativa aos Auditores-Fiscais do trabalho, já vem sendo feita em todo o Brasil  ao longo dos 

últimos anos,  apesar da existência de focos de ilegalidade nos estados do Rio de Janeiro e, 

atualmente, de Rondônia, Paraná e Paraíba.

Implica dizer que o reconhecimento judicial dessa competência privativa dos Agentes 

de Inspeção do Trabalho ou a edição de um ato administrativo promovendo a outorga desse 

importante  mister  aos  Auditores-Fiscais  do trabalho não violaria  –  como de fato  não violou - 

qualquer preceito legal ou constitucional. Ao contrário, outorgar essa atribuição às autoridades que 

detém imparcialidade e conhecimento técnico é mesmo um ato necessário para a efetivação dos 

direitos fundamentais consagrados no artigo 7º da Constituição Federal.  Trata-se, portanto, de 

uma construção infralegal legítima e mesmo sedimentada, através de inúmeras Portarias baixadas 

pelos Superintendentes Regionais do Trabalho ao longo dos anos.

Reitere-se:  como  forma  de  compatibilizar  o  conteúdo  da  Convenção  81  com  a 

legislação nacional,  interna corporis, o Ministério do Trabalho e Emprego foi se adaptando, num 

processo  de  mutação  legal,  atribuindo  o  exercício  do  poder/dever  de  embargo  e  interdição 

privativamente  aos  Auditores-Fiscais  do  Trabalho.  Assim,  praticamente  todos  os  estados  da 

Federação (até 2012), através de suas Superintendências Regionais, editaram atos de delegação, 

mediante portarias, a fim de outorgar a privatividade do poder/dever de embargar aos auditores 

fiscais.

Esse procedimento, de conferir  atribuição privativa aos integrantes da carreira para 

esta  missão  de  suspender  atividades  de  risco,  não  tem qualquer  pecha  de ilegalidade.  Pelo 

contrário, esse comportamento mostrou-se lícito e mesmo hegemônico por parte do Ministério do 

Trabalho  e  Emprego,  além  de  reiterado  ao  longo  dos  anos,  com  eficácia  jurídica  irradiante 

também para outras situações análogas.

Entretanto, deve ser dito que este procedimento discricionário de delegação  interna 

ainda  é  frágil  e  precário,  porque  permite  interferências  de  interesses  alienígenas,  já  que  o 



Ministério do Trabalho e Emprego entende, de forma irrefletida, que os Superintendentes podem 

revogar  esta  delegação  a  qualquer  momento,  ou  mesmo  avocar  esta  delegação  em  casos 

pontuais, escolhidos a dedo pelos superintendentes do trabalho. Por isto essa ação civil pública é 

fundamental.

Vale frisar que o costumeiii é uma das fontes de onde emanam normas jurídicas, e no 

caso sob comento, o costume consistente em delegar essa atribuição aos auditores-fiscais do 

trabalho  mostrou-se  muito  elogiável  e  relevante,  porquanto  conseguiu  adequar,  de  forma 

pragmática e inteligente, o disposto na Convenção 81 da OIT com o retrógrado artigo 161 da CLT.

Citamos, ainda, o artigo 187 do Código Civil, que trata do respeito que os particulares 

e o Estado devem ter em relação aos costumes praeter legem:

Art.  187.  Também  comete  ato  ilícito  o  titular  de  um  direito  que,  ao  exercê-lo,  excede 

manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 

bons costumes.

É pressuposto para a admissão do costume como fonte normativa que o mesmo seja 

válido e reiterado, ou em outras palavras, que o comportamento que sirva de paradigma esteja em 

conformidade com a legislação e que tenha se repetido ao longo do tempo.

In  casu,  é  evidente  a  conformidade  das  portarias  de  delegação  emanadas  das 

Superintendências  de  praticamente  todos  os  Estados  da  Federação  com  as  normas  da 

Convenção 81 da OIT,  justamente porque outorgaram/outorgam aos AFTs a atribuição para a 

interdição e o embargo, permitindo que apenas o corpo técnico e imparcial, admitido mediante 

concurso público, tenha esta atribuição essencial. A admissão mediante concurso público, repise-

se, é essencial para assegurar a imparcialidade prevista no seu artigo 6º. Assim, a delegação para 

os  AFTs  é,  sem  sombra  de  dúvida,  um  costume  e  como  tal  esta  fonte  normativa  deve  ser 

reconhecida.

Mas, como dito, a delegação foi apenas um passo, que agora deve ser pacificado e 

avançado no  ordenamento  jurídico  para  possibilitar  que  a  Inspeção  efetivamente  atue  para 

salvaguardar  vidas,  com  a  declaração  do  Poder  Judiciário  da  competência  privativa 

independentemente de delegação.

Vejamos, a propósito, o teor da Portaria de nº 40 do Ministério do Trabalho e Emprego, 

que reforça esta suposta discricionariedade no que tange à delegação da atribuição de embargar 

e interditar:

Art. 2° O embargo e a interdição são medidas de urgência, adotadas quando constatada 

situação de trabalho que caracterize risco grave e iminente ao trabalhador.

§ 1º Considera-se grave e iminente risco toda condição ou situação de trabalho que possa 

causar acidente ou doença relacionada ao trabalho com lesão grave à integridade física do 

trabalhador.



§ 2º O embargo implica a paralisação total ou parcial da obra, considerada todo e qualquer 

serviço de engenharia de construção, montagem, instalação, manutenção ou reforma.

§ 3º A interdição implica a paralisação total ou parcial do estabelecimento, setor de serviço, 

máquina ou equipamento.

Art.  3º  Quando a competência prevista no caput do art.  161 da CLT e no seu §5º for 

delegada pelo Superintendente Regional do Trabalho e Emprego aos Auditores Fiscais do 

Trabalho, com vistas a garantir a agilidade e efetividade da medida, deverá a portaria de 

delegação  destinar-se  a  todos  os  Auditores  Fiscais  do  Trabalho  em  exercício  na 

circunscrição  da  Superintendência  Regional  do  Trabalho  e  Emprego,  inclusive  aos 

integrantes dos grupos móveis de fiscalização.

Art. 10. A seção, setor ou núcleo de segurança e saúde no trabalho ou seção ou setor de 

inspeção  do  trabalho  deverá  providenciar  nova  inspeção  no  estabelecimento,  local  da 

prestação  de  serviço  ou  frente  de  trabalho,  para  verificação  da  adoção  das  medidas 

indicadas no Relatório Técnico.

Milhares de trabalhadores morrem no Brasil por ano, tornando o nosso País um dos 

recordistas  mundiais  em  acidentes  de  trabalho.  Em  que  pese  esta  trágica  estatística, 

contraditoriamente, o poder/dever de suspender atividades de risco ainda se encontra, em alguns 

Estados, centralizado nas mãos de superintendentes adventícios, comissionados, sem qualquer 

independência funcional ou mesmo conhecimento técnico para tomar decisões tão fundamentais.

Tem-se o seguinte quadro esquemático, elaborado no mês de agosto de 2013, em que 

se demonstra que a determinação constitucional está sendo frontalmente contrariada pela atual 

distribuição de cargos no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego.

UF Superintendente Observação
AC Manoel Rodrigues de Souza Neto AFT - Auditor Fiscal do Trabalho
AL Israel Wanderley Maux Lessa Ex-candidato a Vereador de Maceió pelo PDT em 

2012
AP Adonias do Nascimento de Oliveira (Filiado  ao  PDT em  12/4/2001,  segundo  o  portal 

dados.gov.br)
AM Dermilson Carvalho das Chagas Ex-candidato  a  Deputado  Estadual  pelo  PDT  em 

2010
BA Isa Maria Lelis Costa Simões AFT - Auditora Fiscal do Trabalho
CE Francisco José Pontes Ibiapina AFT - Auditor Fiscal do Trabalho

(Filiado  ao  PDT  em  27/3/2013,  segundo  o 

portal dados.gov.br)
DF Mauricio Alves Dias (Filiado  ao  PDT em  28/5/2007,  segundo  o  portal 

dados.gov.br)
ES Enésio Paiva Soares (Filiado  ao  PDT em  24/9/2007,  segundo  o  portal 

dados.gov.br)
GO Arquivaldo Bites Leão Leite Servidor de carreira do MTE (filiado ao PT)
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MA Julião Amin Castro Ex-deputado  estadual  pelo  PDT,  filiado  ao  PDT 

desde 15/7/1985, segundo o portaldados.gov.br) 
MT Valdiney Antônio de Arruda AFT - Auditor Fiscal do Trabalho
MS Anízio Pereira Tiago (Filiado  ao  PDT  em  15/2/2011,  segundo  o 

portal dados.gov.br) 
MG Valmar Gonçalves de Sousa Secretário  Geral  da  Secretaria  Nacional  de 

Agricultura Familiar do PDT
PA Odair Santos Corrêa Ex-vice-governador  do  Pará.  (Filiado  ao  PDT em 

5/10/2007, segundo o portal dados.gov.br) 
PB Rodolfo Ramalho Catão (Filiado  ao  PDT  em  19/4/2009,  segundo  o 

portal dados.gov.br)
PR Neivo Beraldin Ex-deputado estadual do PDT do Paraná
PE André Luz Negromonte AFT - Auditor Fiscal do Trabalho (Filiado ao PDT em 

12/12/2007, segundo o portal dados.gov.br) 
PI Paula  Maria  do  Nascimento 

Masullo

AFT - Auditora Fiscal do Trabalho

RJ Antônio Henrique de Albuquerque 

Filho

(Filiado ao PDT em 27/10/2001,  segundo o portal 

dados.gov.br)
RN Daniel  Henrique  Bandeira  do 

Nascimento

(Filiado ao PDT em 05/10/2011,  segundo o  portal 

dados.gov.br)
RS Heron dos Santos Oliveira (Filiado ao PDT em 10/03/1990,  segundo o portal 

dados.gov.br)
RO Ludma de Oliveira Correa Lima (Filiada ao PDT em 10/11/1985,  segundo o  portal 

dados.gov.br)
RR Maria do Rosário Alves Coelho (Filiada ao PDT em 20/04/2009,  segundo o portal 

dados.gov.br)
SC Luis Miguel Vaz Viegas (Filiado ao PDT em 01/07/2005,  segundo o portal 

dados.gov.br)
SP Luiz Antônio de Medeiros Neto Ex-deputado federal e ex-candidato a vereador de 

SP pelo PDT
SE Celuta Cruz Moraes Krauss AFT - Auditora Fiscal do Trabalho
TO José Arcanjo Pereira Júnior (Filiado ao PDT em 26/10/2011,  segundo o  portal 

dados.gov.br)
Situação aferida em 19 de agosto de 2013

A doutrina pátria, por sua vez, muito recentemente, manifestou-se sobre o tema, em 

face da Edição da Portaria n. 66, já citada acima, da lavra da Superintendente do Trabalho em 

Rondônia:

Nessa medida, se compete à União proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas (em concorrência com os demais entes federativos), e se ainda 
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lhe  cabe,  nesse  contexto  (mas  agora  privativamente),  organizar,  manter  e  executar  a 

fiscalização do trabalho (v. art. 21, XXIV, c.c. art. 23, VI, CF),  está fora de dúvidas que 
nenhum AFT pode se furtar do inapelável dever funcional de assegurar a integridade 
da vida humana, razão última que legitima a existência do próprio Estado e de toda a 
aparelhagem administrativa que o compõe. Nessa esteira, retirar do auditor em serviço a 

possibilidade  de  interditar  estabelecimento  ou  de  embargar  obra  em  situações  de 

periclitância, onde há risco grave e iminente para a saúde ou segurança dos trabalhadores 

em atividade, é coarctá-lo em sua missão constitucional, atraindo para a União, nos termos 

do  art.  37,  §6º,  da  CF,  possível  responsabilidade  pelos  danos  que  resultarem  da 

insuficiência de proteção deliberadamente engendrada.

E prosseguem os doutrinadores:

Muito embora a CLT, em seu texto original, atribua tais poderes ao “Delegado Regional do 

Trabalho” — correspondente ao atual Superintendente Regional do Trabalho e Emprego —, 

a busca por maior concretude prática dessa disposição implicou natural delegação dessas 

aptidões aos Auditores Fiscais do Trabalho, diante da grandeza dos direitos fundamentais 

em jogo, a alcançar a vida,  a saúde e a integridade psicossomática dos trabalhadores, 

como também pela sua inevitável  difusão (ut  art.  225,  caput,  CF):  tutela concentrada e 

inflexível é tutela estéril em sede de interesses difusos. Por isso, com excelentes razões 

práticas e teóricas, a delegação dos poderes do art. 161 da CLT aos AFT´s converteu-se 

em praxe administrativa plenamente sedimentada no Brasil, até porque legítima nas causas 

e  nos  efeitos.  (disponível  em  <http://www.conjur.com.br/2013-ago-14/portaria-

administrativa-nao-subverter-logica-modelos-normativos>  acesso  em  26.09.2013, 

FELICIANO, Guilherme Guimarães, GONÇALVES, Flávio Leme, e MARANHÃO, Ney)

Assim,  analisada  a  questão  por  qualquer  prisma,  observa-se  que  não  conferir  a 

atribuição privativa  de interdição e embargo ao corpo técnico  de auditores-fiscais  do trabalho 

representa  uma violação  direta  e  frontal  à  Convenção  81 da  OIT,  à  Carta  Magna,  e  à  toda 

principiologia que rege a efetivação de direitos humanos.

7. DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

Ninguém ousa discordar que o tempo é o senhor dos destinos.

O tempo que se aguardará até o desfecho definitivo desta demanda, sobretudo diante 

dos  incontáveis  privilégios  processuais  outorgados  à  ré,  poderá  consistir,  inegavelmente,  no 

destino  trágico  de  inúmeros  trabalhadores  brasileiros  expostos,  diuturnamente,  a  graves  e 

iminentes riscos de vida no ambiente de trabalho. 

O porvir  da Copa do Mundo e  dos Jogos Olímpicos,  acompanhados de obras  de 

dimensões jamais vistas no Brasil (usinas, portos, aeroportos, ferrovias, rodovias), reclama, sem 

dúvida,  o fortalecimento  da rede de proteção dos direitos à vida,  à saúde e à segurança do 

trabalhador brasileiro. 

http://www.conjur.com.br/2013-ago-14/portaria-administrativa-nao-subverter-logica-modelos-normativos
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E  esse  fortalecimento  perpassa,  sem  qualquer  dúvida,  pelo  reconhecimento  da 

competência privativa dos auditores-fiscais do trabalho para embargar obras e interditar máquinas 

que exponham esse trabalhador a risco de morte. A aceitação da validade dessa ação imediata, 

tomada por profissional habilitado tecnicamente, independente no exercício da sua profissão, e 

que tem contato imediato com a situação de perigo,  é a garantia de eficácia da inspeção do 

trabalho em nosso país. 

É cediço que o poder econômico dita regras e influencia a direção a ser tomada pelo 

poder  político.  No  entanto,  existem  limites  a  essa  relação,  principalmente  quando  ela, 

propositalmente, coloca em xeque direitos fundamentais assegurados constitucionalmente. 

O Estado Brasileiro tem o dever de promover  e exigir  o respeito à vida dos seus 

trabalhadores, sendo inadmissível que, na tarefa de fiscalizar esse dever, fique vulnerável e se 

renda à força do poder econômico, o qual se infiltra através da perniciosa indicação política de 

chefes  regionais  das  Superintendências  Regionais  do  Trabalho,  como  ilustrado  em  linhas 

pretéritas. 

Nesse cenário, espera-se que o Poder Judiciário Trabalhista não se quede impassível 

diante  dessa  afronta  aos  direitos  dos  trabalhadores.  É  que  o  ordenamento  jurídico  brasileiro 

dispõe de mecanismos hábeis a conferir eficácia à tutela jurisdicional pleiteada nesta ação, entre 

os quais se destaca a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

A  antecipação  da  tutela  fundamenta-se  no  art.  5º,  XXXXV,  da  Constituição  da 

República, o qual visa a garantir o acesso à justiça nos casos de lesão ou ameaça a direitos.

É no contexto de tomada de consciência da função instrumental do processo e da 

necessidade de ser o mesmo efetivo, que a ideia de direito de ação passa a ser analisada sob 

uma nova ótica, devendo se ligar à problemática do social. 

Neste sentido, ensina Luiz Guilherme Marinoni (“Novas Linhas do Processo Civil”) que 

o Estado, ao proibir a autotutela privada, assumiu o compromisso de tutelar de forma adequada e 

efetiva os diversos casos conflitivos, o que não ocorre quando a tutela é prestada tardiamente. A 

tutela tardia é a própria negação da tutela. 

Obviamente, não teria cabimento entender que a Carta Magna garante aos cidadãos 

apenas e tão somente o direito a uma resposta, independentemente de ser ela tempestiva e, 

consequentemente, efetiva, uma vez que este direito não é suficiente para garantir os demais 

direitos. 

Na senda do dispositivo constitucional invocado, trilham os preceitos estampados nos 

arts. 11 e 12 da Lei nº 7.347/85, in verbis:

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o 

juiz  determinará  o  cumprimento  da  prestação  da  atividade  devida  ou  a  cessação  da 

atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se 



este for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor.

Art.  12.  Poderá  o  juiz  conceder  mandado liminar,  com ou sem justificação  prévia,  em 

decisão sujeita a agravo.

E,  integrando  o  sistema  processual  pátrio  de  tutela  coletiva,  o  art.  84  do  CDC, 

sobretudo seu § 3º, cuja aplicação é expressamente autorizada no art. 21 da Lei da ACP, estatui:

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o 

juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem 

o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

[...].

§ 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia 

do provimento final,  é  lícito  ao juiz  conceder  a tutela  liminarmente ou após  justificação 

prévia, citado o réu.

§  4°  O  juiz  poderá,  na  hipótese  do  §  3°  ou  na  sentença,  impor  multa  diária  ao  réu, 

independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, 

fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o 

juiz determinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e 

pessoas, desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de requisição de 

força policial.

Veja-se que a natureza da medida prevista no art.  12 da Lei  de ACP é de tutela 

antecipada,  porém, seus requisitos não são os incrustados no art.  273 do CPC, mas, sim, os 

previstos no art. 84 do CDC acima descrito. Neste sentido o escólio de Carlos Henrique Bezerra 

Leite:

Já ressaltamos em linha pretéritas que, com o advento da Lei 8.078/90, a tutela dos 

interesses metaindividuais passou a contar com um sistema integrado que deu origem à chamada 

“jurisdição civil coletiva”. Disso resulta que tanto a tutela definitiva com a tutela antecipada, em 

tema de interesses metaindividuais, devem seguir, sistematicamente, as prescrições dos arts. 11 e 

12 da LACP e art. 84, § 3º, do CDC.

Nesse passo, sublinha Nelson Nery Junior:
Consoante autoriza o CDC 84, §3º, aplicável à ACP proposta com base na LACP por força 

da LACP 21, pode o juiz conceder liminarmente a tutela de mérito, sempre que for relevante 

o  fundamento  da  demanda  e  houver  justificado  receio  da  ineficácia  do  provimento 

jurisdicional, se concedido a final. A concessão liminar da tutela de mérito pode ser feita com 

ou sem justificação prévia, inaudita altera parte ou com a ouvida do réu.

Os requisitos para a concessão da tutela antecipada nas ações coletivas lato sensu são, 

portanto, os constantes do art. 84 § 3º, do CDC, ou seja: a) relevância do fundamento da 

demanda  (fumus  boni  juris)  e  b)  justificado  receio  de  ineficácia  do  provimento  final 

(periculum in mora). “Tutela de urgência em ação civil pública”. In: RIBEIRO JÚNIOR, José 

Hortêncio; CORDEIRO, Juliana Vignoli; FAVA, Marcos; & CAIXETA, Sebastião Vieira. Ação 

coletiva na visão de juízes e procuradores do trabalho. São Paulo: Ltr, 2006, pp. 248-249. 



Saliente-se, ainda, que a tutela antecipada pode ser concedida em face de qualquer 

modalidade de sentença: declaratória, constitutiva, condenatória, mandamental e executiva “lato 

sensu”, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça (STF, 6º Turma, REsp 595.172/SP, rel. 

Min. Paulo Gallotti, j. em 21.10.2004, DJ 07.07.2005). Nas palavras de Mitidiero e Marinoni, “o que 

interessa para saber se há ou não possibilidade de antecipação de tutela é se do provimento final  

é possível retirar alguma eficácia prática: sendo positiva a resposta, caberá tutela antecipatória”  

(Código de Processo Civil. Comentado Artigo por Artigo. Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 

2009). 

Na espécie, o fundamento relevante da demanda reside na necessidade de se conferir 

verdadeira eficácia jurídica à regra de competência contida na Convenção nº 81 da OIT e, por 

conseguinte, de se fortalecer a rede de proteção aos direitos dos trabalhadores, sobretudo num 

período de inegável explosão de empreendimentos do ramo da construção civil  e de parques 

industriais. 

Já o fundado receio  de dano de difícil  e  incerta reparação é facilmente verificado 

quando se percebe que a manutenção de entendimento contrário à regra de competência que 

aqui se busca resguardar tem feito a fiscalização do trabalho refém da influência e força do poder 

econômico,  deixando ao relento os trabalhadores brasileiros,  cujas vidas são dependentes do 

sucesso e seriedade desse serviço público de inspeção. 

Por outro lado, nenhum perigo há para a ré (União/MTE), porque a restauração da 

ordem jurídica violada e o fortalecimento da inspeção do trabalho se inserem, induvidosamente, 

nos seus propósitos enquanto pessoa jurídica de direito público.

Requer-se, portanto, a concessão da tutela antecipada, inaudita altera pars, na forma 

abaixo contemplada:

• a declaração judicial de que os auditores-fiscais do trabalho estão autorizados, em  

todo  o  território  nacional,  a  ordenar  a  adoção  de  medidas  de  aplicação  imediata,  incluindo  

interdições  e  embargos,  e  o  consequente  levantamento  posterior  dos  mesmos,  quando  se  

depararem em ação fiscal com uma situação de perigo iminente à vida, à saúde ou à segurança  

dos trabalhadores, não havendo necessidade da medida, para início ou manutenção da produção  

de seus efeitos, ser previamente autorizada ou confirmada por autoridade diversa não envolvida  

na ação fiscal, ressalvada exclusivamente a possibilidade de recurso ao órgão superior.

O pedido de antecipação dos efeitos da tutela declaratória  e mandamental,  acaso 

deferido, deve ser implementado imediatamente pela Ré, sob pena de pagamento de multa no 

valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para cada situação (ação fiscal com lavratura de 

termo de interdição ou embargo) em que seja flagrado o desrespeito à ordem judicial por parte 

dos Superintendentes Regionais do Trabalho.

Do referido mandado judicial a ser expedido para a Acionada para o cumprimento 



da liminar deferida, deve constar expressamente, a tipificação do crime de desobediência, previsto 

no art. 330 do Código Penal, a fim de caracterização do tipo penal em caso de descumprimento 

por parte dos Superintendentes Regionais do Trabalho, devendo a União dar ampla publicidade à 

referida decisão judicial.

Observa-se, ainda, que o pleito de antecipação dos efeitos da tutela nada mais é 

do que mera  repetição do texto legal contido na Convenção 81 da OIT e corolário lógico da 

Constituição Federal. Desta forma, não importa em nenhum ônus adicional à União. A acionada, 

por intermédio dos Superintendentes Regionais do Trabalho, já deveria mesmo estar cumprindo 

espontaneamente referido procedimento (abstendo-se de imiscuir-se em embargos e interdições 

engendradas  por  auditores-fiscais),  posto  que  são  disposições  que  ingressaram  em  nosso 

ordenamento jurídico há mais de 20 anos. A não concessão da liminar ora requerida, em sentido 

contrário, é que significaria um salvo-conduto para a Acionada continuar a descumprir as normas 

legais ora invocadas.

As  astreintes  decorrentes  do  eventual  descumprimento  da  decisão  judicial  que 

conceder a tutela antecipada devem ser revertidas ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), na 

forma do artigo 13 da Lei 7.347/85.

8. PEDIDO DEFINITIVO.

Por tudo quanto exposto, o Ministério Público do Trabalho através da presente ação de 

cunho declaratório e mandamental movida em face da UNIÃO, requer perante este MM. Juízo:

a) a declaração judicial de que os auditores-fiscais do trabalho estão autorizados, em 

todo  o  território  nacional,  a  ordenar  a  adoção  de  medidas  de  aplicação  imediata,  incluindo 

interdições e embargos – e o consequente levantamento posterior  dos mesmos – quando se 

depararem em ação fiscal com uma situação de perigo iminente à vida, à saúde ou à segurança 

dos trabalhadores, não havendo necessidade da medida, para início ou manutenção da produção 

de seus efeitos, ser previamente autorizada ou confirmada por autoridade diversa não envolvida 

na  ação  fiscal,  ressalvada  exclusivamente  a  possibilidade  de  recurso  ao  órgão  superior, 

confirmando-se a liminar concedidaiv;

b) a condenação da União em obrigação de fazer consistente em adaptar, no prazo 

de  6  (seis)  meses,  os  regulamentos,  portarias  e  demais  atos  normativos  infralegais,  que 

disciplinam a atividade da inspeção do trabalho, aos termos da declaração a que se refere o 

pedido de letra “a” supra, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

c) a condenação da União, em  obrigação de não-fazer,  para que se abstenha de 

promover, por intermédio dos Superintendentes Regionais do Trabalho, ou outros cargos de chefia 

existentes na estrutura interna do Ministério do Trabalho e Emprego, atos de ingerência em face 

dos atos administrativos de interdição e embargos realizados por auditores-fiscais do trabalho, sob 



pena  de  multa  diária  no  valor  de  R$  100.000,00  (cem  mil  reais),  além  da  imputação  de 

responsabilidade solidária aos referidos gestores responsáveis.

Requer,  ainda,  a citação da ré,  por meio de Aviso de Recebimento,  conforme 

dispõe o artigo 222 do Código de Processo Civil, no endereço mencionado acima para contestar, 

no prazo legal, sob pena de confissão e revelia.

Protesta por todos os tipos de provas, em especial depoimento pessoal, oitiva de 

testemunhas e juntada de documentos.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

Porto Velho, 13 de dezembro de 2013.

MARCOS G. CUTRIM

PROCURADOR-CHEFE

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO EM RONDÔNIA E ACRE

TIAGO MUNIZ CAVALCANTI

PROCURADOR DO TRABALHO – PRT 2a Região

ILAN FONSECA DE SOUZA

PROCURADOR DO TRABALHO – PRT 5a Região

MARÍLIA MASSIGNAN COPPLA

PROCURADORA DO TRABALHO – PRT 9a Região

ALZIRA MELO COSTA

PROCURADORA DO TRABALHO – PRT 11a Região

AMANDA FERNANDES FERREIRA BROECKER

PROCURADORA DO TRABALHO – PRT 14a Região

RAFAEL DE ARAÚJO GOMES

PROCURADOR DO TRABALHO – PRT 15a Região



EMERSON ALBUQUERQUE RESENDE

PROCURADOR DO TRABALHO – PRT 20a Região

RAYMUNDO LIMA RIBEIRO JÚNIOR

PROCURADOR DO TRABALHO – PRT 20a Região

FERNANDA ALITTA MOREIRA DA COSTA

PROCURADORA DO TRABALHO – PRT 23a Região

PAULO DOUGLAS ALMEIDA DE MORAES

PROCURADOR DO TRABALHO – PRT 24a Região



iVejamos o entendimento jurisprudencial sobre o tema:  RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - ACIDENTE DO TRABALHO 
- INTERDIÇÃO DE EQUIPAMENTOS - MEIO AMBIENTE DO TRABALHO PREVALÊNCIA - PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS QUE AUTORIZAM 
O  DEFERIMENTO  DE  MEDIDA  LIMINAR INAUDITA  ALTERA  PARS -  FUNGIBILIDADE  ENTRE  A  TUTELA  CAUTELAR  E  A  TUTELA 
ANTECIPADA - 1- O Estado, como produto da razão humana, tem suas origens nas chamadas teorias contratualistas ou pactistas, 
também conhecidas como teorias racionalistas de justificação do Estado, desenvolvidas a partir do estudo das primitivas comunidades,  
em estado de natureza. 2-  Nesse contexto, o homem delega ao Estado os direitos necessários à manutenção da paz e da 
segurança  de  todos,  conservando,  por  outro  lado,  o  direito  à  vida,  à  propriedade  e  à  liberdade  (direitos  naturais  
inalienáveis. 3. Por outra face, a busca pela concretização de tais direitos faz com que o Estado assuma o compromisso de  
elaborar e tornar efetiva a aplicação das normas tendentes a construir sociedade justa e solidária, livre de desigualdades 
e de preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (  art. 3º da Constituição 
Federal ). 4- No âmbito da proteção jurisdicional, a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito ( CF, 
art. 5º, XXXV ), sendo certo que a tutela definitiva implica cognição formada com base no contraditório e na ampla defesa (  art. 5º, LIV 
e LV, da Carta Magna ), ao passo que a tutela provisória, como espécie de providência imediata e de urgência, deita suas raízes na 
efetividade do processo, de modo a assegurar que os indivíduos não venham a sofrer  danos em razão da demora na prestação 
jurisdicional ( CF, art. 5º, LXXVIII ). 5- Assim, ante o possível confronto entre a segurança jurídica (cognição exauriente) e a efetividade 
(cognição sumária), cabe ao julgador deferir medida liminar, com o desígnio de preservar os bens e valores prevalentes à luz do Direito,  
sem olvidar a hipótese de tal medida ser concedida inaudita altera pars, quando, por exemplo, a bilateralidade for incompatível com a  
urgência da pretensão provisória. 6- A Lei nº 10.444/02 , ao inserir o conceito de fungibilidade entre a tutela cautelar e a tutela  
antecipada,  aproximou,  definitivamente,  o  conteúdo material  dos  institutos  processuais  que autorizam o julgador,  com apoio  em 
cognição sumária, a prestar a tutela jurisdicional ( art. 273, § 7º, do CPC ). 7- A constatação da ausência de precauções para que 
equipamento fabril deixe de provocar graves e reiteradas mutilações sustenta o comando cautelar, ao mesmo tempo que 
degrada o pretenso direito líquido e certo da Impetrante. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e provido. (TST 
- ROMS 631/2008-000-05-00.7 - Rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira - DJe 27.08.2010 - p. 473)

iiÉ sintomático perceber que não se tem conhecimento de registro histórico na Inspeção do Trabalho em que o AFT, numa ação fiscal, concluiu pela 
desnecessidade de interdição e o Superintendente concluiu em sentido contrário, determinando a paralisação das atividades. Esta circunstância 
corrobora a afirmação de que os SRTs funcionam apenas como um mecanismo de freio às atividades da fiscalização, mas jamais como um 
instrumento para efetivação do direito do trabalho e, consequentemente, do direito à vida.
iiiArt. 17 da LINDB. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil, quando 
ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes.
ivRecurso este que,  por  óbvio,  não se  confunde com interferência.  O órgão superior  para apreciação deste recurso consiste na  
Coordenação-Geral de Recursos, da Secretaria da Inspeção do Trabalho/MTE, consoante art. 13 da Portaria 40/2011. 
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